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TERMO DE CONA'RATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS QUE FAZEM ENT]IE SI A
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA
CATARINA E A EWRESA llURGE
EWREITEIRA EIRELI EPP.

A Universidade Federal de Santa Catalina(UFSC), autarquia educacional criada e integrada ao Ministério da
Educação (MEC) pela Lei n' 3.849, de 18/12/1960, inscrita no CNPJ/MF sob o n' 83.899.526/0001-82. com
sede no Campus Universitário, Baixo Trindade, nesta Capital, representada pelo Pró-Reitor de
Administração, Sr. Jair Napoleão Filho, CPF n' 342.374.379-49, doravante denominada CONTRATAM-iTE. e
a SURGE EMPREITEIRA EIRELI -- EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o n' 21.807.865/0001-34, sediada
na Av. Emani do Amaral Peixoto n' 327 Sala. 1104, CEP 24020-076, Niterói/RJ doravante designada
CONTRAT.4DA, neste ato representada pela Sra. Ana Lücia Massa Russo, Fonador do CPF n' 014.494.877-
00, tendo em vista o que consta no Processo n' 23080.037275/2016-27 e em observância às disposições da
Lei n' 8.666, de 21 dejunho de 1993, da Lei n' l0.520, de 17 dejulho de 2002, do Decreto n' 2.271, de 7 de
julho de 1997 e da ]nstrução Normativa SLT]/MPOG n' 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão n' 0021/2017, mediante as cláusulas e
condiçõesaseguirenunciadas

[. CLAUSIJLA P]UMEIRA - OB.FETO

1.1. 0 obÜeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para serviços de
manutenção predial corretiva e preventiva, incluindo o fornecimento de equipamentos, materiais e
mão de obra qualificada para a plena execução do objeto, nas edificações do Campus Blumenau da
Universidade Federal de Santa Catarina -- UFSC, que serão prestados nas condições estabelecidas no
Tempo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Temia de Contrato vincula-se ao Edital do
vencedora, independentemente de transcrição.

Prpaãn identiüçado no preâmbulo e à proposta

1.3. Os serviços obÜeto deste contrato estão discriminados no Anexo l deste Tendo de Conüato

2.CLÁUSULASEGUNDA-VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12(doze) meses, com início na data de 03/04/2018 e
encerramento em 03/04/19, sem direito a prorrogação.

3.CLAUSULAIERCEIRA-PREÇO
3.1. O valor total estimado da conüatação é de R$ 10.451,60 (dez mil, quatrocentos e cinquenta e um reais e
sessenü centavos). #3.2. O valor que a CONTRATANTE retribuirá à CONTRATADA pela prestação dos serviços será o valor
unitário homologado para cada item objeto desta contratação, respeitando a sua unidade de medida, de
acordo com a proposta comercial da CONTRATADA, multiplicado pela quantidade efeüvamente utihzpda
no período. ,, /Ó/
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3.3. No valor constante no item 3.1. estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e índiretas
deconentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, â'ete, segura e ouros necessários ao
cumprimento integral do ohjeto da contratação

4. CI.ÁUSUI.A QUAKTA - DOTAÇÃO ORÇ/LMENTÁRH

4.]. As despesas deçonentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento da União, para o exercício de 20 18, na classificação abaixo: '

Fonte:8}00

Programa de Trabalho: ]2.364.2080.20RK.0042

Ptres: 108371 Natureza de Dep.: 33

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

S.CLAUSULAQuiNTA PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos na CONTRATANTE são realizados em confomudade com a Lei n' 8.666/1993 e
conforme disponibilidade de recursos Êmanceiros, pelo Departamento de Contabilidade e Finanças(DCF)
mediante crédito bancário, salvo:

5.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cubos valores não ultrapassem o limite de que
trata o incisa ll do art. 24, da Lei n' 8.666/1993, serão efetuados no prazo de até 5(cinco) dias
úteis, contados da apresentação da nota ülscaVfatura.

5.2. O pagamento será efetuado pelo DCF no prazo máximo de 30(hirta) dias, a contar do recebimento dos
materiais/prestação do serviços e da nota fiscal/natura, devidamente atestada, a qual deverá:

5.2.1. Ser emitida confonne as previsões legais e regulamentares vigentes, em 2 (duas) vias ou mais,
com mesma razão social e número de inscrição no CNPJ/MF infomlados para a habilitação e
oferecimento da proposta de preços, bem como deverá conter todos os dados necessários à peüeita
compreensão do documento.

5.2.2. Conter registro da data de sua apresentação/recebimento e do servidor responsável por este em
todas as suas vias, assim como, em mecaMsmo complementar de registro, como lido protocolo de
recebimento, aviso de recebimento ou ouço, quando houver.

5.3. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuação se fará desde a
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguntes fórmulas:

l 'TX/100

365

EM = 1 x N x VP, onde

1= Índice de atualização Êmanceira; \TX Percentual da taxa dejuros de mora anual;

EM = Encargos moratórios

N - Número de dias enfie a data prevista pam o pagamento e a do
efetivo pagamento;

VP - Valor da parcela em atraso
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5.3.1. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser
instruídos com as jusdÊicaüvas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior
competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apwaçao de
responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ónus a quem deu causa. ' '

S.4. Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária(OB)
pma pagamento

5.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "ateste" pelo servidor competente
devidamente identificado, na nota fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal do prestador
dos serviços

5.6.(jluando do pagamento, será efetuada a retenção tributária, nos termos da legislação aplicável.

5.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de (qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na
Lei Complementar n' 116, de 2003, e ]egis]açào muniçipa] aplicável

5.6.2. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos tempos da Lei
Complementar n' 1 23, de 2006, não soâ.erá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação por meio de documento oHlcial de que faz jus ao üatamento üibutário favorecido
previsto na referida Lei Complementar

5.7. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou
indenizações devidas por parte da CONTRATADA

5.7.1. O desconto de qualquer valor no pagamento devido a CONTRATADA será precedido de
processo administrativo em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e
meios que lhes são inerentes.

5.8. Ê vedado a CONTRATADA üansferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato

5.9. Nenhum pagamento será efetuado ao fomecedor enquanto estiver pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que Ihe tiver sido imposta em decorrência de inadimplência contratual.

5.10. No interesse da Administração poderá ocorrer a antecipação de pagamento, sendo este em duas
hipóteses:

5.10.1. Por meio de correspondência com a antecipação da execução da obrigação, propiciando
descontos para a CONTRATADA (artigo 40, XIV, 'd'). Calculado à taxa de 0,5% (meio por cento) ao
mês, ou 6%(seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fónnula:

1-(TX/100
365

D - l x N x VP, onde

1= Índice de atualização Êmançeira;
TX = Percentual da taxa de desconto;

D = Desconto por antecipação;
Nomeio de dias enfie a data prevista para o pagamento e a do eíetivo pagamento antecipado;

'VP - Valor da parcela a ser antecipada.

N

5.10.2. Nas conüatações internacionais, onde poderá prevalecer disposição especial a ser acordada
entre as partes; \5.11. O pagamento será efetuado mediante atendimento das metas na execução do serviço, com base no

Acordo de Níveis de Serviço e nos instrumentos de fiscalização e medição da qualidade deümidos no Tempo
de Referência, conforme o incisa Xll do Art. 19 da Instrução Nomlativa SLTI/MPOG n' 02/2008. ,q
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6.CLAUSULASEXTA-REAJUSTE
6.1. O preço será âxo e ineayustável

7. CLÁUSULA SÉ'CIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. A CONTRATADA prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei n' 8.666. de
1993, com validade.durante a execução do conüato e 3 (três) meses após o ténnino da agência contratual
devendo ser renovada a cada prorrogação, observados ainda os seguintes requisitos:

7.1.1. A CONTRATADA deverá apresenta', no prazo máximo de IO(dez) dias úteis, prorrogáveis por
igual período, a critério do órgão CONTRATANTE, contado da assinatura do contrato, comprovante
de prestação de gamntia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-
garantia au ülança bancária, no valor de R$ 522,58 (quinhentos e vinte e dois reais e cinquenta e
oito centavos), correspondente a 5a%«cinco por cento) do valor total do conüato;

7.1.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escoltada, assegurará o pagamento de:

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

b) Prquízos diretos causados à CONTRATANTE deconentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA; e

d) Obrigações trabalhistas e previdenciáiias de qualquer naülreza, não adimplidas pela
CONTRATADA, quando couber; ' '

7.1.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no
item 16. 1.2., observada a ]egislação que rege a matéria;

7.1.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Económica Federal em conta especíÊtca
com cotTeção monetária, em favor do CONTjiATANTE;

7.1.5. A inobservância do prazo âlxado para apresentação da garantia acanetará a aplicação de multa
de 0,07%(sete centésimos por cento) do valor do conüato por dia de atraso, observado o máximo de
2% (dois por cento);

7.1.6. O atraso superior a 25(vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a rescisão
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, confomie dispõem os
incisos l e ll do at. 78 da Lei n' 8.666, de 1993;

7.1.7. O garantidor não é parte pala figurar em processo adminisüahvo instaurado pelo
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prquízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA;
7.1 .8. A garantia será considerada extinta:

a) Com a devolução da apólice, Gaita ülança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE,
mediante tempo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpüu todas as cláusulas do
con#ato;

b) 30(trinta) dias após o término da vigência do conüato, que poderá ser estendido em caso de
oconência de sinistro.

7.1.9. O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria;

7.1.10. A garantia prevista nesta cláusula somente sela liberada ante a comprovação de que a empresa
pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento
não ocorra até o fím do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a gaantia será
utilizada pala o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela CONTRATANTE, conforme
estabelecido no art. 19-A, inciso ]V, da instrução Nom)aviva n' 4 SLT]/MPOG, de 19 de março de
20}5

4
7.2. A garantia que se refere esta cláusula terá seu valor reforçado a cada repactuação, devendo esse reforço
acompanhar, na mesma medida, as majorações que rolem feitas no valor do contrato. ,l
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7.3. Fica autorizada a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo
do inciso XIX do art. 19 desta Insüução Nomtadva

a garantia na comia prevista na alínea ;k'

8. CLÁUSULA OITAVA -jiEGIME DE EXECUÇÃO DOS SER\AÇOS
8.1. O regime de execução de serviços a serem executados pela CONTRATADA será o de empreitada por
preço unitário e os materiais que serão empregados são aqueles previstos no Tempo de Referência, anexo
do Edital.

9. CLÁUStJLA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONA'RATAS'lT

9.]. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as fãhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no ouso da execução dos
serviços, amando prazo pala a sua coneção.

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço concluído, no prazo e condições
estabelecidas no Edital e seus anexos.

9.5. Efetuar as retenções üibutárias devidas sobre o valor da natura/nota fiscal de serviços da Contratada, em
confomlidade com o $ 8' do aít. 36 da IN SLTI/MPOG n' 02/2008

9.6. Prestar as infom)anões e os esclarecimentos atinentes ao obÜeto, que venham a ser solicitados pela
Contratada;

9.7. Autorizar o acesso às dependências da contratante, os empregados da empresa destinados a prestar os
serviços conüatados, desde que credenciados e devidamente identíücados por crachá;

9.8. Efetuar diariamente, ou quando julgar necessário, inspeções nos locais que estão sendo realizados os
serviços, com a õmajidade de verificar as condições de conservação, manutenção, limpeza e asseio, bem
como se os serviços estão sendo realizados denso das condições e descrições pactuadas;

9.9. Encaminhar à Contratada a OS -- Ordem de Serviço acerca do (s) serviço (s) a ser (em) executado (s),
contendo iiúoimações como: número, descrição do problema, responsável no local, responsável pela
autorização, responsável técnico pelo serviço, data, local, discriminação dos serviços com unidade e
quantidade, entre outras.

9.10. Enviar fiscal ao local da solicitação dos serviços para atestar a realização dos mesmos

] O. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1 0.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência, de sua proposta e deste Tempo
de Cona-ato, com a alocação dos empregados necessários ao peúeito cumprimento das cláusulas conüatuais,
além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade especificadas no Tempo de Referência, em sua proposta e neste Termo de Contrato.

l0.2. Reparar, coligir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em pane, no prazo âtxado pelo
Fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se veriõcarem 'ócios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados.
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l0.3. Manter o empregado nos horários predetemiinados pela Adminisüação.

l0.4. Responsabilizam-se pejos vícios e danos deconentes da execução do obyeto, de acordo com os art. 14 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078/1990), âcando a Contratante autorizada a
descontar da garantia, caso exigida no Edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
colTespondente aos danos sofhdos

] 0.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e deta-minações em vigor.

l0.6. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente unifomuzados e identificados por meio de
crachá, além de provê-los com as Equipamentos de Proteção Individual(EPI) e Equipamentos de Proteção
Coletiva, qualtdo for o caso.

l0.7. Disponibilizar à Conüatante, sempre que solicitado, a relação nominal dos empregados que adentrarão
o orgao para a execução serviço

l0.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, pre'üdenciárias, tributárias e as demais
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante

l0.9. Apresentar, quando solicitado pela Contratante, atestado de antecedentes criminais e disüibuição cível
de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão.

10.10. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alojados, no prazo
suado pelo Fiscal do contrato, nos casos em que ülcar constatado descumprimento das obrigações relativas à
execução do serviço, confomie descrito no Tempo de Referência e neste Tenno de Contrato

1 0.11. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as nomias internas da Contratante.

lO.12. Insüuir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Conüatada relatar à Contratante toda e qualquer
oconência neste sentido, a üun de evitar desvio de função.

lO.13. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequado e disponíveis pala a realização do objeto
dalicitação.

lO.14. Relatar à Contratante toda e qualquer inegularidade veriütcada no decorrer da prestação dos serviços.

lO.15. Não pem)itir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de 14(quatorze) anos, nem per]niÜJ a utilização do trabalho do menor de ]8
(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

lO.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

lO.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato

lO.18. Arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos anotados nos incisos do $ 1'
do ad. 57 da Lei n' 8.666/1993

lO.19. Disponibilizar endereço, números de telefone üuo, telefone móvel, fac-símile e e-mail que
possibilitem contado imediato enfie a Contratante e a Contratada, para emissão e envio da Ordem de Serviço

os

l0.20. Relatar à fiscalização a necessidade de quaisquer outros serviços não constantes da Ordem de Serviço,
empenho e/ou contrato e eventuais problemas e/ou inegulalidades constatados durante a execução dos
serviços, cuja solução dependa de autorização para execução ou de providências por parte da Contratante.

l0.21. Executa os serviços que impliquem desligamentos de energia e/ou outros que possam comprometer o
normal funcionamento dos serviços acadêmicos, em dias e/ou horários em que não houver expediente, se
possível

l0.22. Apresentar à fiscalização da Conüatante no momento da assinatura do conüato ou do envio de
documento equivalente, o recolhimento junto ao CREA-SC da Anotação de Responsabilidade Técnica
(ART) ou o recolhimentojunto ao CAU do Registro de

6
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e período de doação do mesmo
recebimento da primeira natura.

O descumprimento da apresentação da ART ou RRT implicará no não

l0.23. Devolver a Contratante todo material removido que esteja em condições de utilização.

l0.24. Realizar a limpeza periódica de final no ]oca] dos serviços e dar destino fína] apropriado aos resíduos,
bem como remover equipamentos empregados nos serviços.

l 0.25. Instruir seus empregados quanto ao dever de zelo pelo património público, bem como do respeito para
com os servidores, professores, alunos e üsitantes

l0.26. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seca familiar de agente público
ocupante de cago em comissão ou função de confiança no órgão Conüatante, nos termos do art. 7' do
Decreto n' 7.203/2010

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTjiATAÇÃO E AL'lTRAÇÃO SUBJETIVA
11.1. E pemiitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:

a) LOTE Ol: Itens 3, 13 a 18, 270, 271, 272 a 281. Estes itens correspondem ]0,93% do valor total do

b) LOTE 02: itens 286 a 288, 296 a 302, 562 a 569, 571 a 575. Estes itens correspondem a 12,94 % do
valortota] dolote

11.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a
subconüatada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da legulalidade fiscal e üabajhista,
necessários à execução do objeto

11.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, pemianece a responsabilidade integral da Contratada pela
peúeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das anvidades da
subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumpííinento das obrigações
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
11.4. E admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação oiighal,
soam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, não hda prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Conüatante à continuidade do contrato

lote0

12. CLAUStHA DECIMO SEGUNDA
E,XF.fITTAÍ)

DA FISCALIZAÇÃO E ACOWANlIAMENTO DA

12.1. A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato consistem na verificação da confomiidade
da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE,
especialmente designados, na forma dos ans. 67 e 73 da Lei n' 8.666/1993 e do art. 6' do Decreto n'
2.271/1997

12.1.1. A Hscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas,
deve ser realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração fainas que impactem
o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a
um detemunado empregado.

12.2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e
console da execução dos serüços e do contrato. {
12.3. As disposições previstas neste subitem não excluem o disposto na Guia de Fiscalização dos Contratos
de Terceirização, constante do Anexo IV da IN SLTI/MPOG n' 02/2008.

12.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos no Termo de Referência.

12.5. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e âscalizada por meio de instrumentos de controle,
que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da IN SLTI/MPOG n' 02/2008,
quando fol o caso.
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12.6. O fiscal ou gestor do contrato, ao veríãcar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de
alteração dos valores conüatuais previstos no ã I' do art. 65 da Lei n' 8.666/1993

1 2.7. A confomiidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser veriHlcada juntamente
com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o
estabelecido no Temia de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações
técnicas, tais como marca, qualidade e comia de uso

1 2.8. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências veíiílcadas, aditando
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos $$ 1' e 2'
do art. 67 da Lei n' 8.666/1993

12.9. Na üiscalizaçao do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações com dedicação
exclusiva dos trabalhadores da CONTRATADA, exigir-se-á, dentre outras, as comprovações pre'estas no
Ê5' do art. 34 da TN SLT]/MPOG n' 02/2008. '

12.10. O õscal do contrato também poderá solicitar ao preposto que forneça os seguintes documentos:

a) Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da
CONTRATANTE;

b) Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que
conste como tomados a CONTRATANTE;

c) Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços
ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

d) Comprovantes de entrega de benefícios suplementares(vale-transporte, vale alimentação,
enfie outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de
trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado;

e) Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem
exigidos porjeiou pelo contrato;

f) Documentos comprobatórios da realização do pagamento de vale-transporte e auxílio
alimentação em nome dos empregados, relativos ao período de execução contratual, para Hms de
conferência pelafiscalização.

12.10.1. Tais solicitações senão realizadas periodicamente, por amostragem, isto é, abrangendo, a cada
ocasião, determinado quantitativo de empregados, de modo que ao final de 12(doze) meses de
execução conhatua], todos ou a maior parte dos empregados alagados tenham sido abraílgidos ao
menos uma vez

12.10.2. Para tanto, conforme previsto no Tempo de Referência, a empresa deverá instruir seus
empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção de tais infonnações, bem como
oferecer os meios necessários para que obtenham tais exüatos, preferencialmente por meio eletrõnico,
quando disponível.

12.10.3. Os empregados também deverão se] orientados a realizar tais veriülcações periodicamente e
comunicar ao íisca] do contrato qualquer inegulaíidade, independentemente de solicitação por parte
da ülscalização.

12.11. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
CONTRATADA, incluindo o descumprimento das obrigações üabaüistas ou a não manutenção das
condições de habilitação, ensqjará a aplicação de sanções administrativas, previstas no insüumento
convocatória, no Tempo de Referência e na ]egis]ação vigente, podendo culminar em rescisão contratual,
confomle disposto nos ans. 77 e 80 da Lei n' 8.666/1993

4
12.]2. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, peia CONTRATADA,
do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias referentes à mão de obra alagada
em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias. $
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12.13. A ülscalização de que trata este subitem não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA.
inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material Tadequado ou de qualidade inferior e, na oconência desta, não implica

em corresplll:l;jóiiidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de confomndade com o art. 70

12 14. Por ocasião do encenamento da prestação dos serviços ou em razão da dispensa de empregado
vinculado à execução conüatual, a CONTRATADA deverá entregar no prazo de lO(dez) dias a seguinte
documentaçãopertinenteacadatrabalhador: ' ' ' ' '

a) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serüço,
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

b) Guias de recolhimento da conüibuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões
contratuais;

c) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada
empregado dispensado;

d) Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

12.15. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais, üabalhistas e
previdenciárias poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por
cartório competente ou por servidor da Administração

12.16. A designação dos fiscais e do gestor do Contrato dar-se-á mediante portaria ou ato nonnativo
equivalente da administração da Universidade, juntado nos autos após a celebração do ajuste

]3. CLÁUS[HA DÉCIMA TERCEIRA - SANÇÕES ADMINISTRA'OVAS
13.1. Peia inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
à Contratada as sanções previstas no item 2 1 do Edital do Pregão, com seus Anexos.

14. CI.ÁUSUI.A DÉCIMA QUARTA - RESCISÃO
1 4.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos art. 78 e 79 da Lei n'
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no aít. 80 da mesma Lei, sem prquízo da aplicação das
sanções previstas no Temia de Referência, anexo do Edital

14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa

14.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei n' 8.666, de 1 993
14.4 O tempo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:

14.4.1. Balanço dos eventos conüatuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridosl

1 4.4.2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;

1 4.4.3. Indenizações e multas.

1 5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - \TDAÇÕES
15.1 E vedado à CONT]R.AT.4LDA:

] 5.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

]5.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

parte da
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] 6. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES
] 6.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão peia disciplina do art. 65 da Lei n' 8.666, de 1993

si'essões ONTRAT.ADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
atualizado do contrato necessanos, ate o lumte de 25%(vinte e cinco por cento) do valor inicial

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes CONTRAT.ANTES poderão exceder o
limite de 25%(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

1 7. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO
17.1. ]ncumbirã à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento. por extrato no Diário
Oficial da União, no prazo previsto na Lei n' 8.666, de 1993. ' ' ' '""-'-' "- ----''

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO

18.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Temia de Contrato será o da
Subseção Judiciái.ia de Florianópolis(Seção Judiciária de Santa Cataiina) - Justiça Federal.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Tenho de Conüato foi lavrado em 2(duas) vias de igual
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. ' ' '

Florianópo[is, 03 de abri] de 20]8

e..l B
Ana Lúcia Massa Russo

CPF: 014.494.87:7=ó0
cair Napa 'iho

CPF: 342.374.379-49
(Pró-reitor de Administração) (Representante lega])

\..
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ANEXO

 BANCADAS TEXTib MATERIAIS E
EXAUSTÃO TEjall QUANTnATIV QUAKínA

3g EMPENHO

 Item Discriminação Unidade PREVISTO

BANCADAS

MATERIAL

BANCADAS

TE)nlL E

EXAUSTÃO

QUANnDAOE AL DE
TOTAL
tR$)

  A SERVIÇOS PRELIMINARES                
  2 LOCAÇÃO DE ANDAIME METAUCO

TUBULAR TIPO TORRE m/mês 2.000,00   6,00   140,40 42.48

IÕZ,8Õ

182.88

  F VIDRos                
  15 iNSTeI.AÇÃ0 E FORNECiÜÉN:fÕ'M

VIDRO LISO 6MM   30,00   4,00 4,00 456.60 79.40 536.00

                    
H PINTURA                

H.2 PINTURAINTERNA                
97

FORNECIMENTO E APLICAÇÃO DE
ZELADOR ACRÍLICO, REF.SUVINIL OU
SIMILAR. l DEMÃO

m2 3.000,00 41,00 21,45 62,45 68,07 57,45 125,52

98

FORNECIMENTO E APLfcAÇÃa DE
TINTA ACKiLICA FOS(H. CORES
DEF:NADAS PELA FIS(XLIZAÇÃO UFSC,
REF. SUVINIL OU SIMILAR. LINHA
PREMluM, CONFORME PBaP-H. 2
DEMÃOS. INCLUINDO LIXAMENTO

m2 lO.ooo,oo 41,00 21,45 62,45 440,27 281,65 721,92

105

FORNECIMENTO E APLICAÇÃO DE
APLICAÇÃO DE MASSA ACRÍUCA. REF.
SUVfNfl OU SIMILAR,2 DEMÃOS PARA
PINTURAINTERNAiNCLUINDO
LtXAMENTO

m2 1.500.00 23,00 5,68 29,68 135,65 366,30 501,95

106

FORNECIMENTO E APLICAÇÃO DE
PINTURA COM Tf NTA EPOXI.
BICOM PONENTE. ALTO BRILHA 2
DEMÃOS, REF. SUVINIL OU SIMILAR.
LINHA PREMfUM, CONFORME PBQP-

mz 800.00 23,00 6.68 29,68 1.001,82 493.64 1.495.46

H.3
PINTURA DECALÇADAS,
ESTACIONAMENTOS E QUADRAS DE
ESPORTES               1.056.89

108
FORNECIMENTO E EXECUÇÃO DE
PINTURA ACRILICA EM PISO
CIMENTADO DUAS DEMÃOS

m2 2.000.00 38,CD 42,25 8a,25 285.69 771,20 1.056.89 
  CONCRETO E ARMADURAS               l R57 ia  

114
=ABRICAÇAO DE FORMAS PARA LAJES.
:M CHAPA DE MADEIRA
:IMPENSADA REFINADA E:17MM

m2 300.(D 6,00 1,44 7,« 218,29 4,91 223,20  
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126
FORNECIMENTO E EXECUÇÃO DE
CONCRETO FCK:20MPA. VIRADO EM
BETONEIRA, SEM LAN(AMENTO   60,00 1,00 D,19 1,19 387,88 96,82 484,70

128

LANÇAMENTO COM USO DE BALDE
ADENSAMENTO E ACABAMENTO DE
CONCRETO EM ESTRUTURAS.
AF 12/2015

m3 120.00 1,00 0,19 !,19 9,59 162,6) 172,26

J ALVENARIA               l laR ))

131

FORNECIMENTO E EXECUÇÃO
DEALVENAR}A DE VEDAÇÃO DE
BLOCOSVAZADOSDECONCRETODE
14X19X39CM(ESPESSURA 14CM) DE
PAREDES COM ÁREA LÍQUIDA MENOR
QUE 6M: $EM VÃOS E ARGAMASSA DE
ASSENTAMENTO COM PREPARO EM
BETONEIRA. AF 06/2014   400,00 8,00 2,06 l0,06 361,30 262,67 623,97

136

FORNECIMENTO E EXECUÇÃO DE
CHAPISCO APLICADO TANTO EM
PILARES E VIGAS DE CONCRETO COMO
EM ALVENARIAS DE PAREDES
INTERNAS. COM COLHER DE
PEDREIRO. ARGAMASSATRAÇO 1:3
COM PREPARO EM BnONEIRA 4001   l.ooo,oo 16,(D 4,80 20,80 37,86 7a,32 108,18

137

FORNECIMENTO E EXECUÇÃO DE
REBOCO COM ARGAMASSA PRE-
FABRICADA, ESPESSURA 0,5CM.
PREPARO MECÂNICO DA ARGAMASSA

m2 l.ooo.oo 16,0D 4,80 20,80 91,33 324,74 416,07

L INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS               2.290,40

202
TUBO PVC AGUA PLUVIAL DN 200mm
FORNECIDO E INSTALADO EM

CONDUTORESDEÁGUAPLUVIAI
m 250,00   14,00 14,00 708,26 103,74 812,00

213

JOELHOPVC AGUAPLUVIAL DN
200mm , FORNECIDO E INSTALADO
EM CONDUTORA VERTICAIS DE ÁGUA
PLUVIAL   loo.oo   8,00 8,(D 1.194.00 54,00 1.248.00

218

LUVA PVC ÁGUA PLUVIAL OiÜ ãÜ;;Ú
FORNECIDO E INSTALADO EM

CONDUTORESVERTICAISDEÁGUA
PLUVIAL

unid 50,00   4,a) 4,(D 150,96 17,84 168,80

23a

FIXAÇÃO DE TUBOS VERTICAIS DE PPR
DiÂMETRos MAloRS QUE 75 MM
COM ASRAÇAOE{RA METÁLICA KbíOA
TIPO D 3". FIXADA EM PERFILADO EM
ALVENARIA. AF.05/2015

uníd 1.(D0,00   14,00 14,00 29.54 32,06 61,60

U SERVlças COMPLEMENTARES                
304

REMoçÃO DE ENTULHOS EM
CONTAINERS,INCLUINDO CARGA
MANUAL

unid loo,ao 1,00 1,00 2,00 406,40 123,60 530,00

305 LIMPEZA FINAL NO LOCAL DOS
SERVIÇOS m2 3.000,00 35,ao 42,00 nS 68,53 141,68 210,21  

                     
  Total           6.632,44

3.819, l0.451.6  
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Telefone: (48) 3721-9320 - Fax: (48) 3721-8422
E-mail: dpc@contato.ufsc.br

PORTARIA Ne 153/CCF/2018 DE 3 de Abril de 2018

O(A) Díretor(a) do Departamento de Projetos, Contratos e Convênios,
no uso de suas atribuições, delegadas pela Portaria Ra 1 005/GR/2016,

R ES OLVE

SW:EIIHHI Ç REX :ã 'EÊÊJ:W.«,
ALBERTO COSTAGIESBRECHT
Engenheiro/área, CPF 76641 937887
CAMPUS DE BLUMENAU / BNU (BNU)

CAMILA WALDRICH FISCHER
Assistente Em Administração, CPF 05.599.530.973
CAMPUS DE BLUMENAU / BNU (BNU)

DARLANLINGNAU
Assistente Em Administração, CPF 07.953.482.908
CAMPUS DEBLUMENAU/BNU(BNU)

JOSUÉANDRADE
Técnico Em Edificações, CPF 89586301915
CAMPUS DE BLUMENAU / BNU (BNU)

JlisseslraiZilio
Diretor Departamento de Projetos.

Contratos e Convénios
DPC/PROAD

Portaria 1005/2016/GR


